
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

 

PARECER: 175/2025 – Assessoria Jurídica SEMCAT 

PROCESSO N° 076/2025  

 

Ementa: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 

001/2025, emitida pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CHAVES. Lei nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

1835/2024. Parecer favorável. 

  

Recebemos, para análise e parecer, por meio de despacho exarado pelo Setor de 

Planejamento desta SEMCAT que entendemos “de ordem”, o processo 076/2025, que versa 

sobre a adesão à ata de Registro de nº 001/2025 – SRP - PMC, do referente à contratação de 

empresa especializada na confecção e aquisição de materiais gráficos, para atender as 

necessidades desta secretaria. Inicialmente verificam-se resumidamente nos autos: 

 

I. Documento de Formalização da Demanda 

II. Estudo Técnico Preliminar 

III. Termo de referência   

IV. Anuência da autoridade máxima desta secretaria para prosseguimento do 

processo; 

V. Pesquisa mercadológica de preço; 

VI. Ofício do Setor de compras informando a sobre a Ata de Registro de 

Preço, por ser mais vantajoso para a administração.   

VII. Ofício do gabinete da secretária, para as empresas solicitando a 

adesão. 

VIII. Ofício do gabinete da secretária, para o órgão gerenciador da ata 

solicitando a adesão. 

IX. Oficio do órgão gerenciador da ata com manifestação favorável a 

adesão; 

X. Ofício das empresas, apresentado interesse na prestação do serviço 

objeto da ata de registro de preço; 

XI. Proposta consolidada e certidões de regularidade da empresa. 

XII. Classificação Orçamentária; 

 

É o relatório, em síntese.  

 

DO MÉRITO 

A emissão de este parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em 

vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, 

em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas 

Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 
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“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como 

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo 

discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que 

autoriza sua manifestação naquele ponto.” 

 

Portanto, se passa à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora 

perquiridas. 

 

DA COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE 

A Nova Lei de Licitações, ao tratar sobre as atribuições do órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio controle de legalidade, 

mediante análise jurídica das contratações públicas. Dentre tais atribuições, está a análise de 

questões envolvendo adesão a atas de registro de preço.  

Nesse sentido, é o que se extrai do § 4º do artigo 53 da Lei nº 14.133/21: 

 Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

(…) 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 

registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

(...) 

 

DA ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 

jurídicos da questão trazida ao exame desta Diretoria Jurídica, partindo-se da premissa básica 

de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou 

quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando 

em consideração as análises econômicas e sociais de sua competência. 

 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, a Lei nº 14.133/21 prevê os órgãos 

gerenciador, participante e não participante. Os conceitos constam no artigo 2º, o qual assim 

estabelece: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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(…) 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 

de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de 

preços e integra a ata de registro de preços; 

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração 

Pública que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro 

de preços e não integra a ata de registro de preços; 

(...) 

Em síntese, tem-se que o registro de preços deve ser conduzido pelo órgão gerenciador. 

Durante a tramitação do feito, no entanto, é possível a participação de outros órgãos, os quais 

integrarão o registro de preços. Sendo assim, a ata de registro deverá ser elaborada a partir dos 

quantitativos indicados pelo órgão gerenciador e pelos órgãos participantes. 

A legislação admite que, após a formalização da ata de registro de preço, outros órgãos e 

entidades procedam a adesão. Esses são considerados órgãos/entidades não participantes, 

sendo que a adesão deve ser realizada em observância ao que determina o artigo 86 da Lei nº 

14.133/21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 

processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 

público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, 

possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 

órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 

quantidades da contratação. 

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 

órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

 § 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os 

órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023) 
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I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou 

entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei nº 

14.770, de 2023) 

II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 

municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado 

mediante licitação. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste 

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 

refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do 

Poder Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo se 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei. 

§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 

médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 5º deste 

artigo. 

§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a 

adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, 

distrital ou municipal. 

Nesse sentido, aponta-se que se encontra satisfeito nos autos tanto a manifestação 

positiva do órgão gerenciador da ata de registro de preço referente à possibilidade dessa 

Secretaria Municipal em aderir à referida ata, e da empresa quanto à aceitação em fornecer o 

serviço. 

É importante informar também que há nos autos a pesquisa mercadológica que 

comprova a vantagem econômica para esta SEMCAT em Aderir à referida ata. 

Oportuno também frisar que os autos foram perfeitamente instruídos com os 

documentos necessários para a correta habilitação jurídica da contratada, bem como com 

comprovantes de sua regularidade fiscal e trabalhista nos termos da lei nº 14.133/21. 
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CONCLUSÃO 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já referida, 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista, os benefícios já pontuados no 

presente parecer e uma vez que, a documentação necessária para o prosseguimento do feito 

está anexada ao processo. 

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo a essa 

assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos praticados 

pelos gestores públicos. 

Por último que não se perca de vista a necessidade de que os contratados mantenham 

durante toda a vigência do contrato suas condições de aptidão para contratar com o serviço 

público, o que é exigido pela legislação pertinente. 

 

 

É o parecer. 

SMJ. 

Ananindeua/PA,  02 de dezembro de 2025. 

 

 

 

SILBER BARROS FAÇANHA 

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/PA 25.715 
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